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Cria o Sistema de Vigilância
Nutricional e o Censo
Nutricional em São Paulo,
classifica a desnutrição calcifico-
proteica como agravo sujeito a
notificação compulsória em todo
o município e dá outras
providências.
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• Câmara de São Paulo decreta:
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Art. 1°- Fica criado o Sistema de Vigilância Nutricional do
município de São Paulo de caráter multidisciplinar e
intersecretarial, com os seguintes objetivos:

obter mecanismos ágeis de informação que possibilitem o
acompanhamento da situação nutricional da população;

II- propor diretrizes de intervenção e controle;

III- avaliar a pertinência e a eficácia das ações empreendidas;

IV- criar	 modelo	 de	 intervenção	 intersetorial	 e
descentralização, com a participação, no mínimo, das
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secretarias competentes pela área da saúde, assistência
social e educação.

Art. 2°- Fica criado o "Censo Nutricional" no município de São
Paulo, com o objetivo de adquirir dados estatísticos sobre a
condição de nutrição.

§ 1°- O Censo Nutricional ocorrerá anualmente, com a realização
de campanhas de esclarecimento e conscientização da população.

§ 2°- O Executivo estabelecerá a faixa etária a ser abrangida pelos
censos, tendo como critério o grupo de maior risco de morte por
desnutrição.

Art. 3° - A desnutrição calórico-proteica em qualquer faixa etária
passa a ser agravo sujeito à notificação compulsória no município
de São Paulo.

§ 1°- Caberá ao Executivo adotar critérios para o diagnóstico de
casos de desnutrição confirmados ou suspeitos, os mecanismos de
notificação, bem como .a forma de divulgação das informações.

§ 2°- A notificação de que trata este artigo será obrigatória a todos
os serviços de saúde do município de São Paulo.

§ 3°- Serão responsáveis pelas notificações todos os profissionais
com nível universitário atuantes na área da saúde.

Art. 4°- Será garantido o controle de resultados e a eficácia das
intervenções com monitoramento dos casos notificados e das
intervenções, bem como com a centralização das informações
obtidas.
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Art. 5°- Será garantida à criança notificada a prioridade no
preenchimento de vagas nas creches ou nas escolas de educação
infantil- EMEIS do município de São Paulo.

Art. 6 °- Será garantida a prioridade para a inclusão das famílias
dos notificados nos programas sociais implementados pelo
Executivo.

Art. 7°- Os agentes públicos envolvidos nas atividades de
execução desta lei serão treinados e capacitados para o
desempenho de suas funções.

Art. 8°- Serão desenvolvidas ações pedagógicas com os pais ou
responsáveis pelas crianças notificadas, para educação nutricional
e orientação que permitam o diagnóstico doméstico da
desnutrição e o acompanhamento do progresso do tratamento.

Parágrafo único- As atividades desenvolvidas no âmbito
doméstico deverão contar com o apoio de profissionais
habilitados nas áreas de nutrição e saúde.

Art. 9° - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com
entidades privadas nacionais ou estrangeiras para atingir os
objetivos desta lei.

Art. 10 - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de
30 dias a contar da data de sua publicação.

Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no
orçamento vigente, suplementadas se necessário.
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Vereadora Lucila P onçalves

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões em,
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JUSTIFICATIVA

A união de todos para a superação da miséria e

da fome é a principal diretriz traçada pelo governo federal, com a

adoção prioritária do programa Fome Zero.

Nosso Município, apesar da pungência

econômica que ainda o faz ser o centro de referência para o país,

não ficou imune aos reflexos negativos da política econômica

brasileira e da globalização do mercado, apresentando índices de

pobreza assustadores.

A miséria, a fome e a ignorância em que a

maioria de nossa população está inserida demandam ações que

visem a sua superação.

É no sentido de buscar alternativas que

venham somar esforços no combate a miséria e a fome que

apresentamos o presente projeto de lei. Tem ele o objetivo de

traçar um arcabouço onde possa o Executivo intervir e controlar a

desnutrição, causa de inúmeros óbitos em nosso município.

Para isso, propõe a criação de um sistema de

vigilância nutricional, e obriga a notificação por parte dos agentes

e serviços de saúde do município dos casos de desnutrição

comprovados ou suspeitos. •
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Note-se que a notificação compulsória é

um procedimento já consagrado na área da saúde pública que

desencadeia, a partir do diagnóstico de uma determinada doença,

todos os procedimentos necessários para o seu controle e

extinção. Por outro lado a desnutrição é catalogada como doença

no Código Internacional de Doenças-CID. Assim, para que

possamos interromper a cadeia perversa da fome e da

desnutrição, o instrumento - da notificação compulsória é de

fundamental importância.

Além disso, também propõe o projeto a

realização anual de um Censo Nutricional, que colhendo dados

estatísticos sobre a condição de nutrição da população, passa a ser

um instrumento seguro de implementação das políticas sociais

necessárias para atacar a fome e a pobreza.

Outro aspecto importante é a garantia

que se previu de inclusão dos notificados prioritariamente nos

programas sociais implementados pelo Executivo e prioridade

para as crianças notificadas no preenchimento de vagas nas

creches e EMEIS de São Paulo.

Tõdas	 essas	 medidas	 restariam

infrutíferas, caso não houvesse a previsão de ações pedagógicas
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junto às famílias dos notificados, para educação nutricional e

orientação que permitam o diagnóstico doméstico da desnutrição.

Desta forma, contamos com o apoio dos

nobres pares, por esperamos estar contribuindo para a eliminação

da desnutrição em nosso município, colocando a Câmara

Municipal na linha de frente desse combate.

Vereadora Lucila Ni'0. Gonçalves

•
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PARECER N°	 / 2003 DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PL 059/2003.

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves, que tem por objetivo criar o sistema de vigilância nutricional e o

censo nutricional em São Paulo, bem como classificar a desnutrição calórico-

proteica como agravo sujeito a notificação compulsória em todo o Município,

Nesta fase de tramitação, onde analisamos o Projeto de Lei à luz da

legalidade e da constitucionalidade, consideramos importante ressaltar que a

atribuição típica do Legislativo é a normatividade. É através desta atribuição

que a Câmara regula, através da produção de normas, a administração do

Município e a conduta dos munícipes no que afeta ao interesse local. À

Câmara cabe estabelecer normas de administração. Não executa obras e

serviços, mas dispõe sobre a sua execução.

O Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e

abstrato. O Executivo consolida os mandamentos da norma legislativa em

atos específicos e concretos de administração.

A Constituição Federal em seu artigo 61§ 1° definiu quais são as leis

de iniciativa do Presidente da República. Vê-se ali, claramente, que a

iniciativa do chefe do Executivo se restringe a questões típicas de

administração. Não há qualquer alusão a ser privativa a iniciativa de lei que

verse sobre serviço público. Isto se dá para que um poder não exorbite de

Viaduto Jacare1,100 — Bela Vista — Cep 01319-900 São Paulo
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suas funções invadindo esferas alheias. Este arcabouço constitucional deve

ser observado pelos demais entes da federação.

José Afonso da Silva ensina que com o advento da Constituição de

1988 os Municípios passaram a ostentar em definitivo a condição de entes

federativos, dotados de autonomia, que significa a capacidade ou poder de

gerir os próprios negócios, dentro de um círculo prefixado por entidade

superior. A autonomia municipal se assenta em quatro capacidades: (a) auto-

organização, mediante a elaboração da lei orgânica própria, (b) autogoverno,

pela eletividade do Prefeito e dos Vereadores às respectivas Câmaras

Municipais, (c) autolegislação, mediante a competência de elaboração de leis

municipais sobre áreas que são reservadas à sua competência exclusiva e

suplementar, (d) auto-administração, que corresponde à capacidade de manter

e prestar os serviços que são de interesse local. (in Curso de Direito

Cosntitucional Positivo, Malheiros Editores, São Paulo, 1992, 8 a edição,

p.54.5).

Conforme o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho, essa

autonomia, porém, não é plena e ilimitada, ao contrário, encontra seus limites

na própria Constituição que a concedeu. Como estatuto do Poder, garantia

das liberdades, esta Constituição é, por sua própria natureza, condicionante

da validade de todo e qualquer ato que os órgãos estatais emitam, e não pode

ser por estas alterada, mas apenas por um poder também constituinte, embora

dela derivado, que o faça pela forma e nos limites que ela própria traçar (in

"Estado de Direito e Constituição", Saraiva, São Paulo, 1988, p.4).

E mais:

Viaduto Jacarei,100 — Bela Vista — Cep 01319-900 São Paulo
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"A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de

administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente,

sobre a sua execução... Não governa o Município; mas regula e controla a

atuação governamental do Executivo... As leis orgânicas municipais devem

reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts 61 § 1 0, e 165 da CF, as que

se inserem no âmbito da competência municipal..." (Hely Lopes Meirelles, in

Direito Municipal Brasileiro, 12 ed., p.5'76 e 578).

Prever a criação de um sistema de vigilância nutricional e classificar a

desnutrição calórico-proteica como agravo sujeito a notificação compulsória

faz parte dessa competência normativa genérica, tendo-se em conta a

sensibilidade do legislador em relação ao grave problema da fome e da

desnutrição que há décadas atingem nossos munícipes economicamente mais

vulneráveis.

Assim é que em seu artigo 1° ao criar o sistema de vigilância

nutricional, nos seus incisos traça os parâmetros gerais que permearão a

atuação do legislativo em sua implementação. No artigo 2° ao criar o senso

nutricional, garante a anualidade de sua realização e de campanhas de

esclarecimento e conscientização da população. Deixa ao Executivo as

tarefas de estabelecer a faixa etária a ser abrangida pelos censos. No artigo 3°

estabelece a compulsoriedade de notificação dos casos de desnutrição,

garantindo a obrigatoriedade para todos os serviços de saúde do Município e

a responsabilidade pela notificação de todos os profissionais com nível

universitário atuantes na área da saúde. Ao Executivo caberá estabelecer os

Viaduto Jacarei,100 — Bela Vista — Cep 01319-900 São Paulo
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. 02
critérios para o diagnóstico da desnutrição, bem como os mecanismos de

notificação e a forma de divulgação das infOrmações. 	 •

Essa estrutura se mantém em todo o projeto de lei. Genericamente cria

o arcabouço da determinação legislativa, sempre deixando ao Executivo a

liberdade de escolher a melhor forma de implementação do comando legal,

utilizando-se dos critérios de oportunidade e conveniência pára tantã:

Entendemos, portanto, que relativamente à iniciativa legislativa, a

matéria tratada no PL 59/2003 inclui-se na especificação contida nO'ârtigo 13

da Lei Orgânica do Município, vez que se trata de assunto de relevante

interesse local, não havendo, portanto, óbices iitiarlióUébnipetênciãPdesta
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PARECER No	 P003 DA enrvussÃn nF AnmiNiSTRAÇÃO--
PÚBLICA AO PROJETO r..DE LEI N° 059/2003

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Lucila,
Pizani Gonçalves, que cria o Sistema de Vigilância Nutricional e o \ Cens&
Nutricional em São Paulo; classifica a desnutrição calórico-proteica como
agravo sujeito a notificação compulsória em todo o município, e dá outras
providências.

411,
Tendo sido apreciada pela douta Comissão de Constituição e

Justiça, a medida já obteve parecer pela sua legalidade e
constitucionalidade, haja vista sua adequação com o ordenamento jurídico
vigente.

;
No que tange à Administração Pública, cabe-noájnicialmente7

frisar a sua adequação às políticas sociais que vêm sendo irnplementados
em nível nacional. O momento histórico permite que -sejam áórnadas, aá,
iniciativas na área de segurança alimentar para que se dê cabo; dè uma vez
por todas, das mazelas da fome e da miséria.

'
Devemos ponderar, ainda, a importante contribuição oferecida

pelo referido projeto para a implementação de políticas públicas
diversas áreas. De fato, de posse de dados concementes ao'4kjperfil

01,	 nutricional da população paulistana, o Executivo poderá balisar
iniciativas nas áreas de educação, geração de trabalho e renda e, n1áis`:!,
claramente, saúde, de maneira mais acurada, eficaz e eficiente.	 ,*

•

Por todo o exposto osso parecer é FAVORÁVEL à iirnnOs:ifíira
em tela.

Sala da Comissão deA. 'ilistração Pública,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

16	 PAR

A

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 59/03 """ 	 •

Tendo a autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalveç à
propositura em apreço institui o Sistema de Vigilância Nutricional e o Censo
Nutricional do município de São Paulo. Cria, ainda, o censo nutricional, com o
objetivo de juntar os dados estatísticos sobre a condição
município.

Dispõe ainda a propositura que, detectado qualquer caso de
desnutrição calórico-proteica em qualquer faixa etária, este será considerado
agravo sujeito a notificação, cabendo ao Executivo adotar os mecanismos que
julgar conveniente para os critérios de diagnóstico e para as formas de
divulgação dos resultados.	 .

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de Constituição e_
Justiça, além de parecer favorável da Comissão de Administração Pública.

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, analisando o
interesse público e o mérito da propositura, entende que ela deva , , , receber a
aprovação desta Casa, haja vista que se trata de medidas ,extremamente
necessárias e que servirão de base para que o poder público possa tomar
medidas eficazes no combate à desnutrição e à fome.

Pelo exposto, o nosso parecer é favorável à matéria enfocada, em
face dos seus méritos inegáveis , e do interesse público plenamente atendido.

16-1402/200316-1402/2003

•
Sala da Comissão de Educação, Ci tura e Esportes, eut._ O

Presidente

Relator

17	 R	 c; o tdi
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Processo  O 5"9/03 

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

16 — PAR
16-1525/2003 jA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 0059/2003

A nobre vereadora Lucila Pizani Gonçalves, em sua propositura, "cria o Sistema de
Vigilância Nutricional e o Censo Nutricional em São Paulo, classifica a desnutrição calórico-
proteica como agravo sujeito a notificação compulsória em todo o município".

40 O Sistema de Vigilância Nutricional do município de São Pa. uio terá ca'ráter
multidisciplinar e intersecretarial objetivando obter informações que possibilitem o
acompanhamento da situação nutricional da população propondo diretrizes de intervenção e
controle. O Censo Nutricional terá como objetivo adquirir dados estatísticos sobre a condição de
nutrição, cabendo ao Executivo estabelecer a faixa etária a ser abrangida pelos censos, tendo
como critério o grupo de maior risco de morte por desnutrição.

Cabe ressaltar que a desnutrição calórico-proteica, em qualquer faixa, será considerada
agravo sujeito à notificação compulsória.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela constitucionalidade e legalidade
em que pese o parecer contrário da Assessoria Técnico Legislativa. As comissões de
Administração Pública e a Comissão de Educação, Cultura e Esportes foram favoráveis a este
projeto de lei.

Justifica a autora que a miséria, a fome e a ignorância em que a maioria de nossa
população está inserida demandam ações que visem a sua superação, buscando alternativas que
venham somar esforços para combatê-las.

A ingestão insuficiente de proteínas, calorias e outros nutrientes pode conduzir à

110 
desnutrição calórico-proteica, uma forma severa de desnutrição, que retarda o crescimento e o
desenvolvimento da criança.Alarmante é o número de mortes das crianças com desnutrição
calórico-proteica que atinge o índice 40%.

Em face da inestimável contribuição deste projeto de lei no combate a desnutrição e o
enorme alcance social, esta comissão é de parecer favorável a sua aprovação.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, ern Qt3holor3 •
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Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento
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'te
'residente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda aos
seguintes quesitos sobre o P.L. 59/03:
V') As disposições do projeto encontram-se recepcionadas pela legislação em vigor?
22) Caso contrário, qual a estimativa de custo de implantação das disposições do projeto?
32) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

er. Paulo Frange, em 17.02.04
Relator

Deferido

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.
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São Paulo, 02 de abril de 2004.

SGP-15 n° 0	 •=3'

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n°
59/2003, de autoria da vereadora Lucila Pizani Gonçalves - que, solicitando-lhe que
nos envie subsídios, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

Anexo: cópia xerográflca do despacho da comissão solicitante de fls. 16

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ÂBA/egg
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São Paulo, 05 de abril de 2004.

Recebi oficio SGP 15 n.° O sio Y de 02/ abril / 2004

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n.° 59/2003 de

autoria da vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

Anexo: cópia xerográfica do PL n.° 59/2003 e do despacho da comissão solicitante de

fls.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 059/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora LUCILA

110 PIZANI GONÇALVES, que visa criar a Vigilância Alimentar e Nutricional
no Município de São Paulo, classificar a desnutrição energético-proteica —
DEP, primária, como agravo sujeito a notificação compulsória em todo o
Município.

A Comissão de constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da
prOpositura.

As Comissões de mérito emitiram parecer a favor do projeto.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento
nada tem a opor, eis que as despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

• Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração
legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:

17- RELCOM
17- 2130/2004



Assictente

CÂ MARA MUNICIPAL DE SÃO PAtij 
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SUBSTITUTIVO PROJETO DE LEI N° 059	 DE 2003

Cria a Vigilância Alimentar e
Nutricional no Município de
São	 Paulo,	 classifica	 a
Desnutrição Energético-
Proteica- DEP, primária, como
agravo sujeito a notificação
compulsória em todo o
município	 e	 dá	 outras
providências.

A Câmara de São Paulo decreta:

Art. 1°- Fica instituída a Vigilância Alimentar e Nutricional 'do
município de São Paulo vinculada ao art. 6°, inciso IV da Lei
8.080/90 de 19 de setembro de 1990 do Ministério da Saúde que
estabelece como atribuição específica do Sistema Único de
Saúde-SUS a "Vigilância Nutricional e Orientação Alimentar", de
caráter interdisciplinar e intersecretarial, com os seguintes
objetivos:

I- obter mecanismos ágeis de informação que possibilitem o
acompanhamento da situação nutricional da população;

II- propor diretrizes de intervenção e controle;

III- avaliar a pertinência e a eficácia das ações empreendidas;

IV- criar modelo de intervenção intersetorial e
descentralização, com a participação, prioritária, das
secretarias competentes pela área de saúde, assistência
social, educação e subprefeituras.
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Art. 2°- A Desnutrição Energético-Proteica, primária, em
qualquer faixa etária passa a ser agravo sujeito à notificação
compulsória do município de São Paulo.

§ 1°- Caberá ao Executivo adotar critérios para o diagnóstico de
casos de desnutrição confirmados ou suspeitos, os mecanismos de
notificação, bem como a forma de divulgação das informações;
§ 2°-A notificação de que trata este artigo será obrigatória a todos
os serviços de saúde do município de São Paulo;
§ 3°- Outros agravos nutricionais serão objeto de atenção dos
serviços de saúde;
§ 4°- Serão responsáveis pelas notificações todos os profissionais
de saúde.

Art. 3° - Será garantido o controle de resultados, eficácia das
intervenções com monitoramento dos casos notificados e das
intervenções bem como a centralização das informações obtidas.

Art. 4°- Será garantida à pessoa notificada, prioridade no
atendimento nas unidades das Secretarias Municipais de
Educação e Assistência Social.

Art. 5°- Será garantida a prioridade para a inclusão das famílias
dos notificados nos programas sociais implementados pelo
Executivo.

Art. 6 °- Os agentes públicos envolvidos nas atividades de
execução desta lei serão treinados e capacitados para o
desempenho de suas funções.

Art. 7° - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com
entidades privadas nacionais ou estrangeiras para atingir os
objetivos desta lei.

Art. 8° - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de
120 dias a contar da data de sua publicação.
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Art. 90 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no
orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Assim sendo, na forma do substitutivo, o nosso parecer é
FAVORÁVEL.
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À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para a publicação do parecer exarado na

reunião conjunta de 30 de junho pp.

08/07/2004

Ângelair Àhdre-o-ni
Subsecret ri de Apoio Legislativo

SGP 2
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Senhor Presidente

• Reporto-me ao ofício referenciado, que contempla

solicitação de envio de subsídios, tendentes a possibilitar a análise do Projeto de Lei n°

59/2003, de autoria da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves, pela Comissão de Finanças

e Orçamento dessa Egrégia Câmara.

Isto posto, e para os devidos fins, encaminho a Vossa

Excelência as anexas cópias, que estampam as manifestações dos órgãos técnicos da

Prefeitura a respeito da propositura em questão, cujo objetivo é o de criar o Sistema de

Vigilância Nutricional do Município de São Paulo e o Censo Nutricional em São Paulo.

Ante a oportunidade, renovo protestos de elevado apreço e

•	 distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhõr

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMIL ..,414.1"/Icgs

SOM. 002 IMPRESSO NA ORARCA MUNICIPAL - SMCIS
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PARECER N' 897/2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUI
CÃO E JusnçA SOBRE o ri, 859/2003.
Trata-se de projeto de lei de autoria da Dobre Vereadora Lucila
Pizani Gonçalves, que tem por objetivo criar o sistema de vigi-
lância nutricional e o censo nutricional em Sio Paulo, bem
como classificar a desnutrição calérico.peoteice como agravo
sujeito a notificação compulsória em todo o Município.
Nesta fase de tramitação, onde analisamos o Proje II de Lei à

luz da legalidade e da coortniaciondidade, consideramos im-
portante ressaltar que • atribuição típica do Legislativo é a
normatividade. É através desta atribuição que a Câmara re-
gula, através da produção de normas, a administração do Mu-
nicípio e a cooduta dos munícipes no que afeta ao interesse
local. À Unam cabe estabelecer nonnas de administração.
Não executa obras e serviços, mas dispõe sobre a sua exe-
cução' .
O Legislativo delibera e atua com caráter replatório, genérico
e abstrato. O Executivo consolida os mandamentos da norma
legislativa em atos específicos e 'concretos de administração. -
A Constituição Federal em seu artigo 6I§ 1* definiu quais são
as leis de iniciativa do Presidente da Rqxiblica. Vê-se ali, cla-
ramente, que a iniciativa do chefe do Executivo se restringe a
questões típicas de administração. Não há qualquer alusão a
ser privativa a iniciativa de lei que verse sobre serviço público.
Isto se dá para que um poder não exorbite de suas funções in-
vadindo esferas alheias. Este arcabouço constitucional deve
ser observado pelos demais entes da federação.
José Afonso da Silva ensina que com o advento da Consti-
tuição de 1988 os Municípios passaram ostentar em defini-
tivo a condição de entes federativos, dotados de autonomia,
que significa a capacidade ou poder de gerir os próprios negó-
cios, dentro de um circulo prefixado por entidade superior. A
autonomia municipal se assenta em quatro capacidades: (a)
auto-organização, mediante a elaboração da lei orgânica pró-
pria, (b) autogoverno, pela eletividade do Prefeito e dos Verea-
dores às respectivas Câmaras Municipais, (c) autolegislação,
mediante a competência de elaboração de leis municipais
sobre áreas que são reservadas à sua competência exclusiva e
suplementar, (d) auto-administração, que corresponde à capa-
cidade de manter e prestar os serviços que são de interesse
local. (is Curso de Direito Cosmitucional Positivo, Maneiros
Editores, São Paulo, 1992, r edição, p.545).
Conforme o professor Manoel GOOPIVCS Ferreira Filho, essa
autonomia, porém, não é plena e ilimitada, ao contrário, en-
contra seus limites na própria Constituição que a concedeu.
Como estatuto do Poder, garantia das liberdades, esta Consti-
tuição é, por sua própria natureza, condicionante da validade
de todo e qualquer ato que os órgãos estatais emitam, e não
pode ser por estas alterada, mas apenas por um poder também
constituinte, embora dela derivado, que o faça pela forma e
nos limites que ela própria traçar (in "Estado de Direito e
Constituição", Saraiva, São Paulo, 1988, p.4).
E mais:	 . .
"A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas,
normas de administração. Não executa obras e serviços pil-

blicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução... Não go-
verna o Município; mas regula e controla a atuação governa-
mental do Executivo... As leis orgânicas municipais devem re-
produzir, dentre as matérias previstas nos arts 61 § I; e 165 da
CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal..."
(Hely Limes Meirelles, ia Direito Municipal Brasileiro, 12'
ed., p.576 e 578).
Seves a caiação de um sistema de vigilância nutricional e clas-
sificar a desnutrição calórico-proteica como agravo sujeito •
notificação compulsória faz parte dessa competência norma-
tiva genérica, tendo-se em conta a sensibilidade do legislador
em relação ao grave problema da fome e da desnutrição que há
décadas atingem nossos moneipea economicamente mais VIII.

11EliVCit.

Assim é que em seu artigo 1 ao criar o sistema de vigilincia
nutricional, nos seus incisos traça os parâmetros gerais que
Pernearão a atuação do legislativo em sua implementação. No
artigo 2* ao criar o senso nutriciooal, garante a anualidade de
sua realização e de campanhas de esclarecimento e conscienti-
2300 da população. Deixa ao Executivo as tarefas de estabe-
lecer a faixa etária a ser abrangida pelos censos. No artigo 3'
estabelece a compulsoriedade de notificação dos casos de des.-
nutrição, garantindo a obrigatoriedade para todos os serviços
de saúde do Município e a responsabilidade pela notificação
de todos os profissionais com nível universitário atuantes
área da saúde. Ao Executivo caberá estabelecer os critérios
pra o diagnóstico da desnutrição, bem como os mecanismos
de notificação e a forma de divulgação das informações.
Essa estrutura se mantém em todo o projeto de lei. Generica-
mente cria o arcabouço da determinação legislativa, sempre
deixando ao Executivo a liberdade de escolher a melhor forma
de implementação do comando legal, utilizando-se dos atró-
fica de oportunidade e conveniência para tanto.
Entendemos, portanto, que relativamente à iniciativa legisla-
tiva, a matéria tratada no PL 59/2003 inclui-se na especifi-
cação contida no artigo 13 da Lei Orgânica do Município, vez
que se trata de assunto de relevante interesse local, não ha-
vendo, portanto, óbices quanto à competência desta edilidade
pra iniciar o processo legislativo.
As medidas propostas no Projeto de Lei em questão dão o tra-
tamento adequado à matéria, ao traçar o arcabouço geral sobre
o qual poderá o Executivo desenvolver suas atividades para
efetivar a aplicação da lei. É indubitável a competência parla-
mentar para tratar desses interesses.
Pelo exposto, opinamos pela CONSTTTUCIONALIDADE É
LEGALIDADE do ri. 059/2003 sendo, portanto,
FAVORÁVEIS atua regular tramitação nesta casa legislativa.

Salada Comissão de Constituição e Justiça, em 18/6/03
Augusto Campos - Presidente
Goulart - Relatar
Alcides Amazonas
Antonio Paes-Baratão
Jorge Taba
João Antonio
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PARECER N' 1037/2083 DA COMISSÃO DE ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI N' 059/2003
Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Lucila
Pizani Gonçalves, que cria o Sistema de Vigilância Nutricional
e o Censo Nutricional em São Paulo; classifica a desnutrição
calórico-proteica como agravo sujeito a notificação compul-
sória em todo o município, e dá outras providências.
Tendo sido apreciada pela douta Comissão de Constituição e
Justiça, a medida já obteve parecer pela sua legalidade e cons-
titucionalidade, haja vista sua adequação com o ordenamento
jurídico vigente.
No que tange à Administração Pública, cabe-nos inicialmente
frisar a sua adequação às políticas sociais que vêm sendo im-
plementadas em nível nacional. O momento histórico permite
que sejam somadas as iniciativas na área de segurança ali-
mentar para que se dê cabo, de uma vez por todas, das mazelas
da fome e da miséria.
Devemos ponderar, ainda, a importante contribuição oferecida
pelo referido projeto para a implementação de políticas pú-
blicas em diversas áreas. De fato, de posse de dados concer-
nentes ao perfil nutricional da população paulistana, o Execu-
tivo poderá balizar suas iniciativas nas áreas de educação, ge-
ração de trabalho e renda e, mais claramente, saúde, de ma-
neira mais acurada, eficaz e eficiente.
Por todo o exposto, nosso parecer é FAVORÁVEL à proposi-
tura em tela.
Sala da Comissão de Administração Pública, em 13/08/03.
Dr. Farhat - Presidente
Tião Bezerra - Relator
Carlos Nadar
Claudete Alves
Raul Cortez
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PARECER I402/2003 13A COMiSSÃO DE EDUCAi10,.
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO D
LEI N° 59/03
Tendo a autoria da nobii Verearioia Lncila Pirará °enraive%
a proponente em apreço institui o Sistema de-VigiLincia Nutri-
cional e o Censo Nutricional do município de São Paulo. Cria,
ainda, o censo nutricional, com o objetivo de juntar 08 dados
estatísticos sobre a condição de nutrição no nono munir:10a
Dispõe ainda a proposital' que, detectado qualquer ca go de
deanutrição calórico-proteica em qualquer faixa etária, -este
será considerado agravo sujeito a notificação, cabendo ao Exe-
cutivo adotar os ~animo. que julgar conveniente para os ;
critérios de diagnóstico e pau as formas de divulgação dos re-

HÁ parecer, pela legalidade, dá douta ComissãoAo de C.4.;nati-
tuição e Justiça, além de parecer favorável da Comisaão .de

Esta Comissão de Educação, CUltura e Esporins, atraiiiirdo o
interesse público e o mérito da propositura, entende que ela.
deva receber a aprovação desta Casa, haja vista que se trata de
medidas extremamente necessárias e que servirão de bane para

'que o poder público possa tomar medidas eficazes no combate

Pelo exposto, o nosso parecer é favorável à matéria enfocada,
em face dos seus méritos inegáveis e do interesse público ple-
namente atendido.	 .•
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esporte% em
02/10/2003.

'Beto Custódio - Presidente
Domingos Dissei - Relator	 :	 1.4
Carlos Giannazi
Marcos Zerbini
Tita Dias ....	 •

•William Woo
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PARECER N• 1525/2003 DA COMISSÃO DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O
PROJETO DE LEI 059/1003.
A olbre vereadora Lucila Pizani Gonçalves, em sua proposi-
tura "cria o Sistema de Vigillincia Nutricional e o Censo Nu-
trici3nal em São Paulo, classifica a desnutrição calórico-pro-
teia como agravo sujeito a notificação compulsória em todo o
mar ielpio".
O Sistema de Vigilincia Nutricional do município de Sio
Pau o terá caráter inultidisciplinar e intersecretarial objeti-
vando obter informações que possibilitem o acompanhamento
da a Mação nutricional da população propondo diretrizes de
terv anão e controle. O Censo Nutricional terá como objetivo

• adquirir dados estatísticos sobre a condição de nutrição, ca-
bendo ao Executivo estabelecer a faixa etária a ser abrangida
pelos censos, tendo como critério o grupo de maior risco de
morte por desnutrição.
Cabe ressaltar que a desnutrição calórico-proteica, em qual-
quer faixa, será considerada agravo sujeito à notificação com-
pulsória.
A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela
constitucionalidade e legalidade em que pese o parecer con-
trário da Assessoria Técnico Legislativa. As comissões de Ad-
ministração Pública e a Comissão de Educação, Cultura e Es-
portes foram favoráveis a este projeto de lei.
Justifica a autora que a miséria, a fome e a ignorância em que
a maioria de nossa população está inserida demandam ações
que visem a sua superação, buscando alternativas que venham
somar esforços para combatê-las.
A ingestão insuficiente de proteínas, calorias e outros nutrientes
pode conduzir 1 desnutrição calórico-proteica, uma forma se-
vera de desnutrição, que retarda o crescimento e o desenvolvi-
mento da criança.Alarmante é o numero de mortes das crianças
com desnutrição calo:mico-proteica que atinge o índice 40%.
Em face da inestimável contribuição deste projeto de lei no
combate a desnutrição e o enorme alcance social, esta co-
missão é de parecer favorável a sua aprovação.
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, em
23/outubro/2003.
Gilberto Natalini - Presidente
Rubens Calvo - Relator
Celso Cardoso
Manoel Cruz

e
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PREFEITURA DO MUNICíPIO'DE—SÃO—PAM5—"---
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

ASSESSORIA JURÍDICA — GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha de Informação n° 03

(a)	 fl°11$

011. f.(P44)..0143
ft. 00

do Memorando n° 224/2003 - ATL III, em 11.03.03.

Folha n.o 	 ( 6 	 do Proc.j

n tberfles-de-e~ftuza - 
ATA - SGWATL

Encaminhamos-lhe o presente expediente para seu conhecimento
e manifestação, salientando que o prazo para devolução ao Gabinete de
SGM.ATL é o dia 06.04.2003.

São Paulo, 11 de Março de 2003.

ose Eduardo de MoraeLurrotil n
sessoria Jurídica - SEMAB.G/AJ



Do Memorando N° 224/03 - ATL III

SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO — SEMAB
SSESSORIA DE PROGRAMAS ESTRATÉGICOS EM NUTRIÇÃO E SAÚDE - APENS

n.o 1'4"ésiè'ijo,;"o Memorando N° 224/03 - ATL III

Folha de Informação n° 	Folha de Informação n° 	 qo proc.

Projeto de Lei Mun. n°0059/03, de  I  /03 - Em- -20 / 05/03

José Eduardo de Móraes Bourroul 	
1).a. ROR N IARI DA SILVA

4à."'CUÂÇ

,.utricionigta
k1. 602.720	 ".

A SEMAB G/AJA SEMAB G/AJ
José Eduardo de Móraes Bourroul

Atendendo ao solicitado, temos a manifestar quanto ao Projeto de Lei
Municipal n2 0059/03, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves, que cria o
Sistema de Vigilância Nutricional e o Censo Nutricional em São Paulo, e
classifica a desnutrição calórico-proteica como agravo sujeito à
notificação compulsória em todo o município:

A SEMAB/APENS considera bastante favorável o projeto de lei em
questão, fundamentada nos seguintes CONSIDERANDOS:

- 4	 •	 A falta de censos no município de São Paulo, sobre a situação
• nutricional da população;

Os riscos nutricionais que podem afetar todo o ciclo da vida humana,
desde a concepção até a senectude, assumindo diversas configurações
epidemiológicas;

A infância ser o período em que deve haver o maior empenho do
Poder Público na implantação de ações de vigilância nutricional, visto
que as conseqüências da má nutrição se tornam irreversíveis após este

• período;

O dever do Poder Público de implantar ações de saúde que
assegurem à população infanto-juvenil um desenvolvimento sadio e
harmonioso;

41k	 A necessidade permanente de aprimorar a gestão da Prefeitura do
• Município de São Paulo, e melhorar sua eficiência nas ações que

contribuam na promoção da saúde da população;

A Constituição de 1988, a qual preconiza ser a saúde um direito de
todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas que
visem a redução do risco de doença e outros agravos e, neste âmbito, é
a vigilância nutricional importante ferramenta para subsidiar, através de
diagnóstico /oca/, a implantação de programas de prevenção, controle e
recuperação e distúrbios nutricionais;

O significativo número de 980.000 • indivíduos assistidos
diariamente pelos Programas de Alimentação Pública gerenciados pela
SEMAB que, além do fornecimento de refeições, também vem
realizando, por amostragem, a avaliação nutricional desta população,
assim como vários estudos na área da nutrição, a fim de aprimorar tais
programas.	 I _tes

Folha n°3.0 	do	 ÇíitdIN:ode sc,0).:\
Processo n°
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SECRETARIA MUNICIPAL;:-Ja ABASTECIMENTO - SEMAB
ikSSESSORIA DE PROGRAMAS ESTRATÉGICOS EM NUTRIÇÃO E SAÚDE - APENS

Folha de Informação n° 	 	 Dra. Ratei SILVA
Nutricionista

Ret. 502.720
O expressivo número de indivíduos da população, em idade ainda

vulnerável às carências nutricionais mais comuns no país, atendidos por
diversas secretarias municipais com ações de saúde.

Mediante estes considerandos, sugerimos que seja adotado um modelo
único para a realização de tal censo, e implantado um "Sistema
Gerencial Informatizado de Vigilância Alimentar e Nutricional", que
possa ser acessado, alimentado e consultado, através de senhas, pelas
secretarias participantes do mesmo.	 eceSwvirsecretanas paracipames ao mesmo. C9 PIA.Uma opção que poderia ser verificada, é a a utilização do sistema
informatizado que vem sendo implementado pela Secretaria Municipal
da Saúde - SMS, visando a implantação do Programa Bolsa
Alimentação.

4In
•

No caso da SEMAB, os estudos de avaliação nutricional que vem sendo
realizados junto à população atendida pelos Programas de Alimentação
Pública, poderiam alimentar, no futuro, tal Sistema Gerencial
Informatizado de Vigilância Alimentar e Nutricional. E, aos indivíduos em
risco nutricional, devidamente notificados pela SEMAB, seriam
garantidos os serviços apontados no projeto de lei em pauta.

É importante destacar que a eventual implantação do projeto de lei em
pauta, representaria uma ferramenta fundamental para a elaboração de
políticas que visem melhorar a saúde da população mas, também,
representaria uma medida pioneira adotada por uma gestão municipal, e
que serviria de exemplo para outros municípios.

Todavia, para que este notável projeto se torne exeqüível, apontamos a
seguir algumas alterações em seu texto (descrito na totalidade), as
quais estão destacadas em "negrito":

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 059 DE 2003

Cria o Sistema de Vigilância Nutricional e o Censo Nutricional em São
Paulo, classifica a desnutrição calórico-proteica como agravo sujeito à
notificação compulsória em todo o município e dá outras providências.

A Câmara de São Paulo decreta:	 - --

Art. 1°- Fica criado o Sistema de Vigilância Nutricional do município de
São Paulo de caráter multidisciplinar e intersecretarial, com os
seguintes objetivos:

I- obter mecanismos ágeis de informação que possibilitem o
acompanhamento da situação nutricional da população;
II- propor diretrizes de intervenção e controle;
III- avaliar a pertinência e a eficácia das açõ - egipreendidas;
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO — SEMAE)
itSSESSORIA DE PROGRAMAS ESTRATÉGICOS EM NUTRIÇÃO E SAÚDE - APENS

GtaprecuzÁ,
ROSMARI DA SILVA

Folha de Informação n°  C)1°	 Nutricionista
Res. 602.720	 -

IV— criar modelo de intervenção intersetorial e descentralização, com a
participação, no mínimo, das secretarias competentes pela área da
saúde, assistência social, educação e abastecimento.

Justificativa: Sugere-se a inclusão da área de abastecimento,
visto que a Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB,
responsável pelo gerenciamento dos Programas de Alimentação
Pública Municipal, que distribuem diariamente 1.245.000 refeições,
através de seus profissionais nutricionistas, exerce várias ações na
área da saúde e nutrição, podendo contribuir na intervenção
preconizada neste inciso.preconizada neste inciso. 	

eArt. 2°- Fica criado o "Censo Nutricional" no n 
í • 4 *3e São Paulo,

com o objetivo de adquirir dados estatísticos sobre a condição de
nutrição.
§ 1°- O Censo Nutricional ocorrerá (*) com a realização de campanhas
de esclarecimento e conscientização da população.

(*) Justificativa: Neste parágrafo, sugere-se a exclusão da
palavra anualmente, pois não é conveniente fixar na lei a periodicidade
em que o censo será efetuado, inclusive porque sua forma de
realização pode ser determinada posteriormente.

§ 2°- O Executivo estabelecerá a faixa etária a ser abrangida pelos
censos, tendo como critério o grupo de maior risco de morte por

-	 desnutrição.
Art. 30 - A desnutrição calórico-proteica em qualquer faixa etária passa
a ser agravo sujeito à notificação compulsória no município de São
Paulo.

§ 1°- Caberá ao Executivo adotar critérios para o diagnóstico de casos
de desnutrição confirmados ou suspeitos, os mecanismos de

.	 notificação, bem como a forma de divulgação das informações.
§ 2°- A notificação de que trata este artigo será obrigatória a todos os
serviços com ações de saúde do município de São Paulo.

Justificativa: Sugere-se a inclusão da palavra "com ações" de
saúde visto que, além da Secretaria Municipal da Saúde, outras

- secretarias municipais exercem ações de saúde, sem serem
consideradas serviços de saúde e, portanto, podem contribuir nan_o

tificaçã o preconizada neste parágrafo. A Secretaria Municipal deAbastecimento por exemplo.	 Estratégi	 _	 _mPlo, através da Assessoria de Programas
nutrição, i	 v

nduesmiveNautan
rção
çam o e Saúde, exerce várias ações de saúde e

nutricional, podendo realizar tal notificaçag.n
!Folha no
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Nutricionistè
Ref. 602320	 ••

3°- Serão responsáveis pelas notificações todos os profissionais com
- nível universitário com ações de saúde (*).
; . (*) Justificativa: Sugere-se a substituição da expressão
"atuantes na área da saúde", pela expressão "com ações de
saúde", visto que há vários profissionais da área da saúde que atuam
em outras secretarias, que não a Secretaria Municipal da Saúde, e que
podem realizar tal notificação, como é o caso dos nutricionistas da

1SEMAB.	
C PI

Art. 4°- Será garantido o controle de resultados e a eficácia das
intervenções com monitoramento dos casos notificados e das
intervenções, bem como com a centralização das informações obtidas,
às quais deverão ter acesso todas as secretarias envolvidas no censo.

Justificativa: No artigo 4°, sugere-se a inclusão do texto em
negrito, para assegurar que todas as secretarias participantes do censo
nutricional, venham ter acesso às informações e relatórios gerenciais
de seu interesse, os quais poderão subsidiar as políticas de trabalho de
sua área de atuação.

Art. 5°- Será garantida à criança notificada à prioridade no
preenchimento de vagas nas creches ou nas escolas de educação
infantil- EMEIS do município de São Paulo.

Art. 6 °- Será garantida a prioridade para a inclusão das famílias dos
notificados nos programas sociais implementados pelo Executivo.

Art. 7°- Os agentes públicos envolvidos nas atividades de execução
desta lei serão treinados e capacitados para o desempenho de suas
funções, se necessário.

Justificativa: Sugere-se a inclusão da palavra "se necessário",
pois nem todo agente público envolvido nas atividades de execução
desta lei necessitará de treinamento.

Art. 8°- Serão desenvolvidas ações pedagógicas com os pais ou
responsáveis pelas crianças notificadas, para educação nutricional e
orientação que permitam o diagnóstico doméstico da desnutrição e o
acompanhamento do progresso do tratamento.
Parágrafo Único - As atividades desenvolvidas no âmbito doméstico
deverão contar com o apoio de profissionais habilitados nas áreas de
nutrição e saúde.

Art. 9° - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades
privadas nacionais ou estrangeiras para atingir os objetivos desta lei.
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Zalyaà,
Folha de Informação n°  () 	 i ha. ROSMARI DA SILVA

Nutricioadata
Rei• 402320	 • -4..

Art. 10 - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 30 dias
a contar da data de sua publicação.
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta 'lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento
vigente, suplementadas se necessário.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sendo tudo o que nos cabe manifestar, encaminhamos o
presente para o qsie couber.

ainif
D '.	 Fagioli	

-.nzgy.,ovje
Rosmari da Silva

-

624	 Nutricionista - CRN n° 8788 Nutricionista - CRN n° 0164
\	 RF 708.268.1.00	 RF 502.720.9.01
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SEMAB / APENS - PESQUISANDO PARA O FUTURO
Av. Zaki Narchi, 600 - Carandirú - CEP: 02029.000 - Fone: 6221.4583
Telefax: 6221.7617 e 6221.1566 - e-mail: apens@prefeitura.sp.gov.br
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SÉRGI~IS A(AN INE
ASSESSORIA DO GAB ET

SEMAB

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

Interessado: SGWATL

OLHA DE INFORMAÇÃO Nc'	

Do Memo n° 224/2003 ATL 111 	 Em 24n/200344J(.

Viviane A.graka Gonu&
• Aux. Téc. Adm.

Interessado: SGWATL	 I.F.1 571.698.5.02

Assunto: Projeto de Lei 59/03

SGM/ATL
Sr Assessora Chefe

• Dr June Alberici de Mello CÓPIA

111

Restituímos o presente, ratificando parecer do nossa Assessoria de

Programas Estratégicos em Nutrição e Saúde.

Ir
II

São Paulo, 24 de março de 2003.

sGwATI. oo§
Nabg



	,•,,,	 .1 .	 • s ,

	

'''''• ' t	 (..,' : 3 21 ,'... . J.	 • .. •

•.	 . ..
•-:.5	 ..: -;

....
...., -....

..x-

N....•;• "7r-r-rrs, c>--......L;_'	 L	 -...•

=":::?, , — 1 ABR 2003

..- • .	 -- ,
– 1 ABR 2003

G ;1/4U n trai2

•--

,•:',..,

._r-

.	 .
Folha n° ed 

59/02Processo n° — -
Washington O. Viana
Reg. 100.812

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Do Memorando n ° 226/2003 - ATL III em 31/03/2003

Interessado: SGM- ATL

Assunto : Projeto de lei 01-0059/2003

410	 SAS Gabinete

Sra. Chefe de Gabinete

Folha de Informaçâo __ROW

(a)	 3N.

X';‘5‘1,,SIS°

CÓPIA

(a)

O Projeto de autoria da nobre Vereadora Dra. Lucila Pizani Gonçalves tem
meritórios propósitos para o momento atual, instituindo o "Sistema de Vigilância
Nutricional e o Censo Nutricional em São Paulo ".

Na perspectiva de implantação do Sistema de Vigilância Nutricional,
sugerimos que seja incluído, além do acompanhamento de casos de Desnutrição Protéico
Calórica, outro distúrbio de origem nutricional que vem ganhando relevância e se
caracterizando como uma questão de saúde pública em nosso meio, qual seja a
Obesidade em crianças e adolescentes.

No artigo 2° §1° - consideramos como necessária a revisão da periodicidade
para a realização do Censo Nutricional. Não indicamos o período de um ano como
adequado, na medida em que, devem ser considerados os custos destinados a recursos
humanos e materiais para a sua execução, além da necessidade de haver um tempo,

• após a realização do censo, para a implementação das ações de intervenção, propiciando
assim melhor avaliação sobre a pertinência e eficácia das mesmas.

Art. 3° §3° - Não restringir a notificação apenas ao nível universitário, pois há
que se considerar a relevância de outros profissionais da área de saúde, para este
trabalho, como técnico ou auxiliar de enfermagem e agentes de saúde.

Isto posto nos manifestamos favoravelmente ao projeto referenciado, com as
ressalvas ora efetuadas.

Gv't	
LçAiCevv:-.‘

INÊS IIIROMI
Nutricionista I

SAS/SGPC	
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Assistórida

DO MEMO n o 226/03 Em 02/04/2003 (a)/ Solange G. W41zeCk

Encarretor 11

AS/GAB

•
Neli Márcia Feéreira

GabSnete
SAS

•

•

Folha n°	 21

Processo n°,557M
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal de Assistência Social

Folha de informação n. o 04

INTERESSADO: SGM — ATL

ASSUNTO	 :Solicita pronunciamento conclusivo sobre Projeto de Lei n° 59/03

tÕPI ''' 	
Folha n.o ‘2V 	 do Proc.

n.oirdec-eçjeCi25:Zée),
___ ____. __•

Restituímos os presente, com o parecer da unidade competente

desta Pasta, que acolho.

SM Paulo, 02/04/03.

S.G.M. - ATL

Senhora Assessora Chefe,
ATA — SGWATL

CT31MAR SGMATL
NBC/sglw
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Folha n° a 8
Processo n° -59M
Washington O. VianD
Reg. 100.812

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO t
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DIRETORIA DE ORIENTAÇÃO TÉCNICA

Do Memo O 22712003-ATL

Folha de Informação n° 05
Em 01/04/2003 (a)..

eatiinSUGUSTKC. WZ CÕRDOSA
2e9.802.0.03

DOT %idos emOddir

CÓPIA
•• INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO: PL n° 59/03 — "Cria o Sistema de Vigilância Nutricional e o Censo Nutricional
em São Paulo, classifica a desnutrição calórico-proteica como agravo sujeito à notificação
compulsória em todo o município".

O

DOT — Educação Infantil
Sra Diretora

Em atendimento às folhas 04, manifestamo-nos favoravelmente ao PI em tela.
A inobservância da incidência da desnutrição entre a população dificulta a

proposição de estratégias de intervenção adequada. Consideramos que o PL da nobre
vereadora muito contribuirá para alterar essa situação, favorecendo aos órgãos públicos o
conhecimento da real situação da população no que se refere a essa questão e possibilitando
o planejamento de estratégias e ações eficazes.

Segundo nossa avaliação, os artigos 7°, 8° e 9° estão diretamente ligados a esta
pasta. Julgamos pertinente mencionar que no presente momento estamos articulando uma
parceria com a Universidade de São Paulo por meio da Faculdade de Ciências

• Farmacêuticas, Faculdade de Educação Física e Esportes e o Centro de Práticas Esportivas
da USP para o Projeto de Formação de Professores que realizarão um trabalho de
prospecção dos alunos de algumas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino
visando o diagnóstico daqueles com problemas de desnutrição e obesidade.

Face ao contido às folhas 04, solicitamos atender à cota, observando o prazo - até o
dia 06.04.2003.

São Paulo, 01 de abril de 2003.

DOT-GAB!Ntr-TE

02 ABR 2003

'1 6 . 3(). 41)0 -4
DOT - 3

O 2 /04/ 2003
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Folha n°	 ?

Processo
Vl/nr,hington O. Viana
Reg. 100.812

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

Folha de informação n° çaR 
40
\v!im)

do memo n° 227/2003 1600-02585/2003-5 08.04.2003 ( a ) 	
c g_CW,Al2.; VN0.4

\DO` pan. s' G /
No- 044-

CÓPIA
Assunto	 : PL 59/03

SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe

Retornamos o presente a Vossa Senhoria com a manifestação
de DOT-Projetos Especiais, às fls. 05, reiterada por DOT-Educação Infantil que
reflete a posição favorável (sanção) desta Pasta ao prosseguimento do referido PL.

Em 08.04.2003.

MARIA 29EARECM, AWREZ
Secretária/Muni r--:	 EAucação

MAM/trnsc
Desp 08.04.03

Interessado : SGM/ATL1 _	 e.1 IN	 • In?



Interessado: SGM-ATL III
Assunto: Projeto de Lei 59/03

SMSP/GAB
Sr. Chefe de Gabinete

ATA - SGM/ATL

CÓPIA

• 03/04/03

Folha n° -"fp

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEI	 S. 100.b12

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO

Folha de informação: 05
Do Memorando n°228/2003-ATL 'Hem 03/04/03...( a) 	 (.\
INF:260

• Em atenção ao solicitado, relativamente ao PL 001-00059/2003, de autoria da
vereadora Lucila Pizani Gonçalves, informamos o que segue.

O projeto de lei em apreço cria o Sistema de Vigilância Nutricional e o Censo
Nutricional de São Paulo, classifica a desnutrição calórica-proteica como agravo sujeito à
notificação compulsória em todo o município.

Em principio, nada temos a opor quanto ao mérito do projeto. No entanto,
entendemos que, em virtude do teor da matéria, que foge ao âmbito das ações relacionadas
à Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, quem melhor poderá
fundamentar o parecer favorável ou contrario à propositura, será a Secretaria Municipal
da Saúde.

Observamos ainda que no Inciso IV do Artigo 10 há referência à criação de
modelo de intervenção intersetorial e descentralização.

Assim, entendemos que o parecer desta Secretaria deve contemplar análise da
proposta formulada nesse dispositivo, o que poderá ser melhor atendido pelas Assessorias
incumbidas do assunto.

Ar4ta. Diana Teresa Di Giuseppe
Assessora SGUOS

DTG/rmbv



Do Memorando n°228/2003-ATL III em 08/04/2003....Folha de Informação n o : 06 •

Interessado: SGM-ATL III
Assunto: Projeto de Lei 59/03

Ál"

kee

Folha n° Li I
Processo n° 15
Washington O....N./ In

Processo n° 591°2
Washington O.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITUFLAS

ASSESSORIA DO GABINETE

SMSP/GAB
Sr. Chefe de Gabinete,	 C +FIA•

Esta assessoria se pronuncia contrária ao Projeto de Lei n o 001-00059/2003, de
autoria da vereadora Lucila Pizani Gonçalves, que cria o Sistema de Vigilância
Nutricional e o Censo Nutricional em São Paulo, pelas razões a seguir:

1 0- No Art 10, nos incisos I, II e III, o referido Projeto propõe ações que,
entendemos, estão em curso através da Secretaria Municipal da Saúde com os
seguintes programas: Inquérito de Saúde do Município de São Paulo - 2003 (anexo 1)
e o Programa de Saúde da Família (anexo 2); e, também, pelo próprio Gabinete da Sra
Prefeita, Marta Suplicy, que através do Decreto n o 42.862, de 13 de fevereiro de 2003,
institui o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN -SP
(anexo 3). Portanto, entendemos que o Executivo Municipal já determinou e está
realizando ações voltadas para a Vigilância Nutricional bem como para obter dados
nutricionais dos munícipes, inclusive de forma mais abrangente do que o proposto pelo
Projeto;

20- No Art. 1 0 , inciso IV, o Projeto propõe a criação de um modelo de
intervenção intersetorial e descentralização, com a participação, no mínimo, das
secretarias competentes pela área da saúde, assistência social e educação.
Entendemos que tal inciso não considera a Lei 13.399 de 1 0 de agosto de 2002 que

• cria as Subprefeituras como instâncias políticas de descentralização e nem a Portaria
Intersecretarial n o 006/SMSP/SGM/SGP/2002, no item 3.2.6, que estabelece as
competências dos Coordenadores de Saúde das Subprefelturas.

Sem mais.

ASSESSORA-SMSP-GAB

 Viana
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:



9/4/2003 •

-,s
,e4v"

?9A11:akt‘.

er-

54‘ - •Ç‘'

‘4‘?) A'è 01.
2) cPs

c.0
O

Prefeitura. SP - Inquento de Saúde no Município de São Paulo - 2003 Pagina 1 Ge 2

MIM II DALW.IA I	 OS CIRGAO!: MU% Z.1,7\11.1Parnix=mizmu

.SP / Órgãos municipais / saúde

El ORGANIZAÇÃO
E) SERVIÇOS
O ÁREAS TEMÁTICAS
1:1 DISTRITOS DE SAÚDE
E] VIGILÂNCIA À SAÚDE
El INFORMAÇÕES EM SAÚDE

PUBLICAÇÕES
- PROG. SAÚDE DA FAMÍLIA
- LEGISLAÇÃO
- LINKS
- NOTÍCIAS
- LICITAÇÕES

raosceh isnsgotonn° 
06: Viana

 

O "Inquérito de Saúde no Município de São Paulo" tem como prin paLobjetIvo -
Reg. 100.812 4-4

estudar a situação de saúde, segundo condições de vida, no Município de São
Paulo.

Este estudo é um projeto multicéntrico desenvolvido pelas três Universidades
estaduais paulistas - USP, UNESP e UNICAMP, financiado pela Secretaria
Municipal da Saúde de São Paulo.

Universidades: USP (FSP e FM), UNICAMP (FM), UNESP (FM)

UlTra-1

Inquérito de Saúde no Município de São Paulo - 2003incluem° ae zauae na municiam ae zeo ramo - &uus

30/01/2003 - Saúde30/01/2003 - Saúde

1

OUTRAS SECRETARIAS 
'Selecione	 ari•	 .
CONTATO

BUSCA

Pesquisadores:

Chester Luiz Gaivão César

Moisés Goldbaum

Marilisa Berti de Azevedo Barros

Luana Carandina

Folha n.o
2£2z)cfn.o

F4-79~11,--grmwm—,

ATA - SGAVATL

CÓPIA

E
do Proc.

Secretaria Municipal da Saúde

CEInfo - Coordenação de Epidemiologia e Informação

Objetivo Geral

Analisar as condições de vida, a situação de saúde e o uso de serviços de
saúde, por meio de inquérito de base populacional.

METODOLOGIA

Delineamento Geral

Estudo de corte transversal, único, com coleta de dados por melo de
entrevistas domiciliares.

Processo Amostrai

Amostra probabliística do Município de São Paulo, estratificada (3) por
condições de vida. Os três estratos correspondem a conjuntos de setores
censitários, classificados pela proporção de baixa e alta escolaridade dos
chefes de família. Tamanho da amostra: 3.400 entrevistas. Foram também
definidos oito (8) domínios amostrais por sexo e idade, são eles:

<1 ano

1 a 11 anos

12 a 19 anos Feminino

12 a 19 anos Masculino

http://portal.prefeitura.sp.gov.br/noticias/sec/saude/2003/01/0010
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Prefeitura.SP - Inquento de Saud:. no MunicIpio de São Paulo - 2003

20 a 59 anos Feminino

20 a 59 anos Masculino

60 e mais Feminino

60 e mais Masculino

Conteúdo temático da pesquisa

•

A pesquisa abordará conjuntos temáticos, sendo que para cada um deles foram
formuladas questões sobre aspectos específicos que serão objetos de análise.
Os temas a serem estudados são: condições de vida, estilo de vida, padrão
alimentar, percepção e qualidade de saúde, morbidade referida, uso de
serviços de saúde, gastos com saúde, consumo de medicamentos, estado
vacinai e saúde materno-infantil.

Área de estudo

O inquérito no Município de São Paulo agrega-se a uma pesquisa em
andamento onde estão sendo estudadas quatro áreas do Estado de São Paulo,
duas no Interior (municípios de Campinas e Botucatu) e duas na Região
Metropolitana (a primeira, Região Sudoeste da Grande São Paulo, constituída
pelos municípios de Taboão da Serra, Embu e Itapecerica da Serra) e a
segunda, pelo Distrito Administrativo do Butantã (Município de São Paulo).

1
DURAÇÃO DO ESTUDO	 CÓPIA
O estudo terá a duração de doze meses, incluindo a fase preparatória e o
trabalho de campo e a análise preliminar dos dados. O trabalho de campo terá
a duração aproximada de 5 meses e acontecerá no período de 15/02/2003 a
15/07/2003.

IIIIII1 *g:V=1w
..... t•••	 •••••re 06

São Paulo

http://portal.prefeitura.sp.gov.br/noticias/sec/saude/2003/01/0010 9/4/2003
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programe Saúde da reflia
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É uma estratégia para mudar a forma atual de cuidar da saúde das
pessoas, em que as unidades básicas de saúde, passam a ser a porta de
entrada do sistema municipal de saúde, resolvendo a maior parte dos
problemas de saúde.

• É baseado na prevenção da doença e na promoção da saúde, além do
tratamento das doenças mais comuns.

GLINIs›. teLkrs CÓPIA
»K ONU ~Me
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A Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo desde janeiro de
2001 está participando do Sistema Único de Saúde, optando pela
municipalização plena do sistema e pela Estratégia de Saúde da
Família, como eixo de estruturação da atenção básica.

Para tanto, foi elaborado, discutido e aprovado um plano de
trabalho, previsto para o quadriénio - 200112004, cujas linhas
estratégicas de investimentos são :

• 1- Implantação do Programa de Saúde da Família;
2- Desenvolvimento de pessoal para a Saúde da Família; e
3- SUStentaçâo da proposta Saúde da Família.

•

O Programa Saúde da Família deverá promover uma completa	 -.-
reorganização do acesso da população aos serviços de saúde
na cidade, assumindo, portanto, um papel estruturante do 	 ,ga
conjunto das ações a serem desenvolvidas pela Secretaria. Por
meio da atenção permanente proporcionada pelas equipes de
saúde da família, bem como através de ações de prevenção.
promoção, o Programa possibilita a resolução de aproximadamente 80 a 85% dos problemas nas próprias
Unidades Básicas de Saúde que contam com Equipes de Saúde da Família, expandindo, assim, a capacidade de
atendimento das unidades de saúde de maior complexidade, hoje afogadas em filas de pessoas em busca de
assistência de complexidade variada.

Nossas equipes são compostas por 1 médico, 1 enfermeiro, 2 auxiliares de enfermagem e de 5 a 6 agentes
comunitários da saúde que atendem uma população de mil famílias ou entre 3500 a 4000 pessoas que moram no
território adscrito de uma Unidade Básica de Saúde.

Trata-se, assim, de promover uma completa transformação na maneira de se trabalhar as políticas de saúde. Em
lugar da lógica de incidência vertical e uniforme no conjunto da cidade, introduz-se uma outra forma de
intervenção na qual o agente fundamental de definição das políticas é o Distrito de Saúde e o objeto de suas
ações é um território especifico. De um atendimento despersonalizado, focado no indivíduo, e cuja forma de
resolução acaba passando pelo encaminhamento hospitalar, pretende-se passar a um atendimento humanizado,
em que cada equipe de saúde da família é responsável por dar atenção permanente à saúde das pessoas
pertencentes a sua área de atuação, e que enfoca a prevenção e a promoção da saúde da comunidade.

O Programa Saúde da Família - PSF representa hoje, na cidade de São Paulo um movimento de retomada dos
preceitos constitucionais da saúde como direito de cidadania e dever dos Estado, assumindo a responsabilidade
de estruturar pela base o sistema municipal de saúde, provocando uma série de movimentos em direção

mudança do modelo assistencial. O

http://www5.prefeitura.sp.gov.br/sistema/bin/pg_dinainica.php?id_pag=45
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Faz-se de forma humanizada, resoluthra nas unidades básicas de saúde, por
meio do trabalho de equipes nucleares compostas por 1 médico, 1
enfermeiro, 2 auxiliares de enfermagem e de 6 Agentes Comunitários de
Saúde, que são responsáveis por cuidar de 600 a 1.000 famílias, e moram no
mesmo bairro.

• Cada Unidade Básica que tem o PSF, atende a uma área determinada e
cadastra as famílias ali residentes. COMO ESTAMOS
Os agentes comunitários respondem por micro-éreas de até 200 famílias e xix ~Meara
devem ser moradores das mesmas.

Isso permite localizar problemas coletivos ou epidémicos.

Melhora o acompanhamento de grupos mais vulneráveis como crianças, mulheres, gestantes, idosos e pessoas com
problemas de hipertensão, diabetes, outros.

A partir desses dados as equipes se planejam para atender a população em consultas médicas, de enfermagem,
atividades educativas em grupos nas unidades ou através do atendimento domiciliar quando necessário.

Para normatizar e operacionalizar as diretrizes gerais do PSF para o município de São Paulo, a Secretaria Municipal de
Saúde elaborou o plano de implantação das equipes definindo os critérios sócio-econúmicos e epidemioléglcos para
definir as áreas prioritárias de implantação do PSF, com base no Mapa da Exclusão Social da cidade de São Paulo.

Além do Plano de Implantação foi elaborado o comunicado SMS 00412001, publicado no DOM de 27106101 que detalha
os aspectos principais para a implantação das Equipes de Saúde da Família como eixo estrutuninte da atenção básica
municipal.

http://www5.prefeitura.sp.gov.br/sistema/bin/pg dinamica.php?id_pag=10
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CO/4.4 QUEM  SE FAZ	
COICÓPIA

Através da Rede de Apoio á Implantação do PSF na cidade de São Paulo, composta por Instituições
Parceiras de Ensino e Serviço, Diretores de Distritos, Interlocutores, Coordenadores Distritais,
gerentes das Unidades Básicas, assessores e profissionais de reconhecimento • prestígio nacional
e internacional, a saber:

ler
município de São Paulo, decidimos envolver instituições que representam a sociedade civil no

ocesso de implantação do PSF, tendo em vista a agilidade para contrafação dos recursos
humanos necessários, o interrAmbio de experiências na área de prestação de serviços • formação
em saúde bem como a sustentação dessa proposta, enquanto um projeto estrutuninte da rede,
extrapolando os limites de uma gestão municipal.

Este envolvimento se concretizou através do estabelecimento de convénios de parcerias junto a instituições de ensino
governamentais e não governamentais, que vem atuando como co-responsáveis deste processo seguindo os prin
estabelecidos pelos gestores municipais.
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INTERESSADO: SGM/ATL III

ASSUNTO: Sol. Pronunciamento s/PL 059/03.

CÕPI
SGM/ATL (Simproc 60.11.20.030)
Sra. Assessora Chefe

Em atendimento ao solicitado às fls. ' 49 retornamos o
presente a V.Sa., com o parecer da Coordenação de Vigilância em Saúde, o qual é
endossado por esta Secretaria.

São Paulo, 24 de junhoz/de 2004

CELSOLSCAZUFKA RIBEIRO
Chdfe de Gabinete — SMS. G

CSR/Ifm
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Cria a Rede de Apoio aos Distritos para a Implantação do Programa de Saúde
da Família-PSF no Município de São Paulo e reconhece suas competências no
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde.

O Secretário Municipal da Saúde, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei e,

Considerando a importância de estruturar um novo modelo de atenção à saúde
no município de São Paulo, segundo a estratégia de saúde da família;

Considerando a necessidade de definir princípios, diretrizes e parâmetros
aplicados à realidade de São Paulo; e

P-,ncom„, SE FXZ
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Washington O. Viana
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Considerando a importância da articulação entre as Instituições de Ensino e de Serviço, visando a participação de
ambas no processo de construção do modelo de atenção à saúde, estruturado segundo a estratégia de saúde da
família;

RESOLVE:

I - Criar uma Rede de Apoio aos Distritos para a Implantação do Programa de Saúde da Família, visando a
concretização desta estratégia no âmbito do Sistema Único de Saúde em São Paulo, com as seguintes
competências:

a) assessorar os Distritos de Saúde em todas as fases de implantação do PSF, (territorialização, definição de áreas
de implantação, seleção, acompanhamento e avaliação);
b) desenvolver projeto de formação, capacitação e educação permanente para a equipe do PSF (médicos,
enfermeiros, auxiliares de enfermagem, agentes comunitários da saúde e demais profissionais que trabalhem ou
venham trabalhar de forma articulada às Equipes de Saúde da Família);
c) implantar cursos de especialização ou outras formas de cursos de pês graduação voltados para o
aprimoramento da estratégia de Saúde da Família;

• d) desenvolver iniciativas articuladas com as Instituições de Ensino em Saúde destinadas a fomentar inovações
curriculares nos cursos de graduação em saúde voltadas á adequação da formação profissional no 	 •
reconhecimento do perfil epidemiolégico, da realidade social , incluindo a humanização, a integralização da
assistência e o novo modelo de atenção à saúde, facilitando a inserção precoce e rotineira dos estudantes nos
serviços de saúde;
e) desenvolver cursos e eventos educativos dirigidos à capacitação gerencial;
f) criar linhas de pesquisas em saúde da família referente aos aspectos operacionais e gerencials, bem como para
avaliação do processo e do impacto das ações;
g) organizar espaços de divulgação das experiéncias de PSF nos âmbitos nacional e internacional;
h) desenvolver projetos que visem a captação de recursos complementares para a implantação do PSF no
Município;
i) articular outros setores da administração municipal visando a integração e contribuição desses com a
implantação do Programa de Saúde da Família;

A Coordenação do Programa de Saúde da Família fica responsável pela articulação • integração entre os setores
da SMS , com o fim de agilizar e garantir qualidade ao processo.

▪ — A Rede de Apoio aos Distritos para a implantação do PSF será vinculada à coordenação do PSF, e terá a

	

•	 ,roiSseguinte composição:
Coordenador do PSF	 SO•

oD I ' . 1•P' t,240\-Assessoria Externa	 on • • sG NAssessoria Interna	 ,,40

e° 9 1	is .	-"'Interlocução Regional - composta por representantes das regiões Sul, Norte, Leste, Oeste e Centro 	
# ss°‘bP• o

Interlocução Interna - composta por representantes do COGEST, CEInfo, CRH/CEFOR, COFIN, COGERH;

Parágrafo Único - A definição dos macro compromissos, a elaboração da agenda social , construção de consenso •
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IV- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçâo.
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A gestão da política de saúde no Ambito dos Distritos se pauta por uma
visão ampliada em que a saúde é entendida como resultado da
organização social destacando-se aspectos ambientais, culturais e
sócio-econômicos.

Para além da organização da assistência à saúde nas suas localidades,
a missão dos Distritos é atuar sobre a qualidade de vida da população.

Em função disso, sua perspectiva de trabalho é necessariamente inter-
setorial e de articulação com as comunidades locais.

Com isso, os Distritos de Saúde deverão se tornar pólos privilegiados
de interlocução nas Sub-Prefeituras, no que se refere à educação,
cultura, transportes, habitação, esportes e lazer. De forma que os
problemas que afetam a qualidade de vida da população sejam
abordados por meio de ações integradas fortalecendo a
intersetorialidade.

COMO ESTAMOS

XiK nu anosa

Deverão, ainda, trabalhar em conjunto com os cidadãos das próprias comunidades e com as instituições da
sociedade civil que lá atuam, e que estão envolvidas com questões como violência, exclusão e participação na
construção das políticas públicas, entre outras.

Dessa forma,forma, os Distritos estarão criando canais de comunicação em que as comunidades locais poderão colocar
suas aspirações, explicitar as formas pelas quais já atuam e socializar conhecimentos, construindo vínculos de
compromisso entre o Governo Local - poder público • a população na definição • execução das políticas.

http://www5.prefeitura.sp.gov.br/sistema/bin/pg dinamica.php?id_pag=40 9/4/2003
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Estamos cumprindo o compromisso assumido desde janeiro de 2001, em atender 6 milhões de
paulistanos até 2004.

Para darmos conta desta tarefa, os distritos espalhados de norte a sul, de leste a oeste, com a
enrsponsabilidade de cuidar mais de perto da saúde das famílias, elaboraram seus planos de

implantação.

Hoje, como resultado das ações previstas nos planos de cada um dos distritos, já podemos dizer:

Com a meta de implantarmos 1.749 equipes e 10.498 agentes comunitários de saúde até o ano de
2004, já podemos contar com 531 equipes completas e 170 em formação em agosto de 2002,
envolvendo 5.583 profissionais entre médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e agentes
comunitários de saúde.

Dessa forma, estaremos atingindo cerca de 800 equipes completas até dezembro deste ano.

Estes profissionais dedicados em tempo integral, realizam um trabalho de organização das 154 unidades básicas de saúde
forma de chegar mais perto das famílias e cuidar de sua saúde.

Já capacitamos todas as ESF - Equipes de Saúde da Família - no Momento I: Conhecendo o PSF;

Realizamos oficinas de trabalho com as Instituições Parceiras, Rede de Apoio ã implantação do PEIF, para construção de cc
conteúdos e métodos dos Momentos 1 e II.

O PSF da cidade de São Paulo é hoje o maior programa do Brasil, o único desta modalidade na América Latina e no mundo.

A cada dia e más o PSF vem sendo ampliado em todos os distritos no desejo de cumprirmos nosso compromisso social de
com amor da saúde das famílias desta cidade.
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Folha n° ...5e4

Processo n°-f,
Washington O

I Processo n°-Sel/03
•• - . •	 . •	 Washington O. Viana

Parágrafo único. Na falta de indicação de ""etnlea '1 ri0.812
quaisquer dos segmentos governamentais relu' 

"•111 ." -."capar, a substituição faias-á na forma que dimuterciri- , 1
mento interno do Conselho, mantido o caber público da re-

prese/galo.
Art. 5'. Os representantes da sociedade civil organizada serão
indicados em plenária especifica da ConfatIncia Municipal de
Segurança Alimentar e NutricionaL contemplando as Comia-
ates Regionais de Segaram. Alimentar e Nutricional, na se-
guinte conformidade:
I -5 (cinco) representantes doa ntovimentos populares com in•
safam nas questões de segurança alimentar e eterieional . de	 s?..I 1
movimentos sociais e comunitários; 	 a. li
li- 5 (cinco) representantes de entidades sindicais e associa- .
ções gerais patronais e de entidades sindicais e associações P a-	 ti

o ,n,

tronais da área;	 \• O
III - (trás) representantes de instituições de ensino privado tée-	 •

nico/superior e de pesquisa; 	 • .
IV -3 (trás) representantes de entidades de portadores de pato- 	 I,

logias e de entidades de portadores de dei-mita:Me	 b
V -2 (dois) representantes de entidades prestadoras de ser-

viços:	 0	 .g
VI - 2 (dois) representantes da economia informal.	 O 1

Att. e. Os representantes doe trabalhadora de áreas afins ao 	 ;' #5
seta de alimentos, por meio de aos respectivas entidades dc 	 n	

:
)	

••
. 

et

classe, serão indicados em plenária específica da Confeita:ia 	 --.Ç4	 4

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricion 'il, contem-	 . '''

piando as Comissões Regionais de Segurança Alimentar e Nu- 	
—

frit:ima!, III seguinte conformidade:
I - 3 (três) representantes de entidades sindicais de trabalha-
riam de áreas afins à segurança alimentar e nutricional;
II -4 (quatro) representantes de associações de trabalhadores
de áreas afins à aegurança alimentar e surricional;
III -3 (trás) representantes de entidades de classes profissio-
nais e de associações de profissionais liberais ligadas à área de
segurança alimentar e nutricionaL
Art. 7'. Os suplentes dos representantes governamentais saio

indicados pelos respectivos drglos de origem e os represen-
tantes dos trabalhadores e os da sociedade civil organizada po-
derio ter, como suplentes, ~tintes de outras entidades,
desde que aprovado na plenária especifica da Conferência Mu-
nicipal de Segurança Alimentar e Nutricional que indicar os
membros do COMUSAN-SP.
Art. r. O COMUSAN•SP será composto, eleito e empossado

em Ccmfortgleia Municipal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional.
Art. Y. A presidéncia do COMUSAN-SP será exercida por
servidor da Secretaria Municipal de Abastecimento, designado

• pela Prefeita.
Art. 10.0 COMUSAN-SP terá UM Comissão Técnica Institu-
cional, composta por representantes do setor público, enti-
dades de classe, sociedade civil apoiada e instituições cien-

tificas, cujo funcionamento será definido no regimento interno •

do Conselho.
Art. Il. 0 COMUSAN•SP elaborará seu Regimento Interno, a 	 .

ser aprovado por maioria simples de seus membros e subme-
tido à Prefeita, no prezo de 60 (sessenta) dias, contado' da pu-

blicação deste decreto.
Art 12. Sempre que se fizer necessário, poderão COMUSAN-
SP solicitar aos órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal dados, informações e colaboração para o desenvol-
vimento de suas atividades.
Art. 13. Caberá à Secretaria Municipal de Abastecimento dotar
o COMUSAN-SP dos recursos materiais e humanos necessá-
rios ao seu funcionamento.
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão
por conta das dotações orçamentária próprias, suplementadas
se necessário.
ArL 15. Este decreto entrará an vigor na data de sua publi-

cação.
PREFEITURA DO MUNICH110 DE SÃO PAULO, aos 13 de

fevereiro de 2003, 450' da fundação de São Paulo.
MARTA SUPUCY, PREFEITA
LUIZ TARaSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-

:ócios Jurídicos
JOÃO SAYAD. Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Mu-
nicipal de Abastecimento 	 • 

I
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fe-
vereiro de 2003. • 	 .: a O

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo IP =a. ' V s. J
Municipal	 (0,1	 03 c_Os.

DecRrro N 42U1, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2003

Institui o Conselho Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional - CO-
MUSA N-SP.

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso de NU atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO ser objetivo da segurança alimentar e nu-
trienais] garantir a iodos, de modo permanente, condições de
acesso a alimentos básicos de qualidade e an quantidade sufi-
ciente, coniribuindo, dessa fona; para uma existérteia digna,
em um contexto de desenvolvimento integral da pearia hu-
mana;
CONSIDERANDO constituir a segurança alimentar e nutri-
ciou' direito inalienável da população, cuja concretização re-
clama a participação do poder público, da sociedade civil or-
ganizada e das entidades de classe afins;
CONSIDERANDO, finalmente, a conveniéneia de instituir-se,
no âmbito municipal, colegiado composto dos referidas seg-
mentos, objetivando viabilizar novas ações efetivas nessa área,
bem assim otimizar as existentes,
DECRETA:
Art. I'. Fica instituido o Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional - COMUSAN•SP, vinculado à Some-
caris Municipal de Abastecimento, com o objetivo de contri-
buir para a concretização do direito constitucional de cada
pessoa humana à alimentação cá segurança alimentar e nutri-
cional.
Art. r. Caberá ao COMUSAN•SP:
I • propor, acompanhar e fiscalizar as ações do governo muni-
cipal nas áreas de segurança alimentar e matriciais];
II - cooperar na articulação de áreas do governo municipal
com as organizações da sociedade civil para a implementação
de ações voltadas ao combate das causas da miséria e da fome,
no âmbito do Município;

III - incentivar parceria que garantam mobilização dos setores
envolvidos e racionalização do uso dos recorta disponiveis;
IV - coordenar compunhas de conscientização da opinião pú-
blica cora vistas à união de esforços;
V - cooperar na formulação do plano municipal de segurança
alimentar e nutricional;
VI- propor estratégias, nomutizações, projetos, ações que im-
plementem o Código Sanitário de São Paulo, no que concane
á segurança alimentar e nutricional, bem como opinar a res-
peito.

Art. 3. O COMUSAN•SP será composto por 40 (quarenta)
membros titulares e igual numero de suplentes, com mandato
de 24 (vinte e quem)) meses, observada a seguinte represen-
tação:

1- 10 (dm) representantes governamentais;
II - 20 (vinte) representantes da sociedade civil organizada;
III • 10 (dez) representantes de trabalhadores de áreas afins do
setor de alimentos, por meio de suas respectivas entidades de

• classe.
Art. 4..• A representação governamental contará com:
I - I (um) representante da Secretaria Municipal de Abasteci-
mento • SEMAB;

II - I (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde -
SMS;

III - I (um) representante da Secretaria Municipal de Educação
SME;

IV - I (um) representante da Secretaria Municipal de Assis-
téneia Social - SAS;

V -1 (um) representante da Secretaria Estadual da Saúde:
- I (um) representante da Secretaria Estadual da Agriad-

tura;

VII -2 (dois) representantes de instituições públicas estaduais
de ensino téenicsalsuperior e de pesquisa;

• VIII • I (um) representante do Ministério Extraordinário da
Segurança Alimentar e Nutricional;

IX • 1 (um) representante do Ministério da Saúde.
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SEMAB - (SIMPROC 60 26-10.001)

Senhor Chefe de Gabinete

CÓPI

PREFEITURA DO MUNI CIPJ O DE SÃO PAULO

Folha

Processo n°-.57200-;
Washington O. Viana
,Reg. 100.812

Folha de informação n° 	
ep	 G.S°4a

i9 L0412004 (eãuídess:;:;;:-.:(Ãoif‘-rt"

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei n° 59/03, de autoria do Legislativo, que objetiva

criar o Sistema de Vigilância Nutricional e o Censo Nutricional

em São Paulo, bem assim classificar a desnutrição calórico-

proteica como agravo sujeito a notificação compulsória em todo

o Município. Pedido de informações para subsidiar o

pronunciamento da CCJ,

do processo n° 2004-0.089.364-5 	 em  1 1 /

Juntando, nesta oportunidade, os pareceres das

Comissões da Câmara Municipal (fls. 12/15) e as anteriores manifestações (fls.

16/41) das Secretarias envolvidas, inclusive dessa Pasta (fls. 16/22), encaminho

o presente a Vossa Senhoria, para novo pronunciamento, agora com o objetivo

de serem oferecidas respostas às indagações de fl. 3, formuladas pela

Comissão de Finanças e Orçamento, respeitadas as competências afetas a

cada órgão em razão da matéria.

Por fim, estando em -curso o prazo legal para a

resposta do Executivo, bem como considerando a necessidade de serem

ouvidas as demais Pastas sobre o assunto, encareço o retomo do processo até

o próximo dia 5 de maio, impreterivelmente.

São Paulo, 19 de abril de 2004

t--\"..ne\ Abericl de Mello
Assess a Técnico-Legislativa Chefe

Gabinete da Prefeita — SGWATL i ,se
OAB/SP 25.767	 I sn,

prAN %., kt‘•_g4P-
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CÓPI• SEMAB/DAS
Sr Walter Codo

SERGIO LUIS 17
ASSESSOR G E

SEMA .G
NETE

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

Folha n° 56	 do

Processo n°
Washington O. Viana

t Roo. 100.812

FOLHA DE INFORMAÇÃO N° 	
5

Do Processo n° 2004-0.089.364-5 	

Interessado: SGM-ATL

Em 05/05/2004_

Soldo. 
de Souza Silva

Nárninistrath10

rci":* 
CiA .279.800

Assunto: Projeto de Lei n ° 59/03

Encaminhamos o presente para ciência e atendimento ao solicitado.

São Paulo, 05 de maio de 2004.
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Folha n°

Interessado: SGM-ATL

Rute bral Pereira
Aux. TécnjcoAdmiuistrativo .

RF. 5.598.6.00

""P n

0#00(.?0.
ce,	„zp

v	 cP.

Procesco n° .59102
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 n

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULOL—:-
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

DEPARTAMENTO DE ALIMENTAÇÃO E SUPRIMENTO

Do Processo 2004-0.089.364-5 em 11/05/04	 Folha de Informação n° - 44 -

Assunto: Projeto de Lei n° 59/03

CÓPIA'
DAS-2
Sra. Diretora,

Encaminhamos o presente para ciência e atendimento ao solicitado.

São Paulo, 11 de maio de 2.004.

WALTE1 CODO
Resp. pelo Depto. de Alimentação e Suprimento

SEMAB-DAS

":22:
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Folha n° 	

I
Processo n° -Sei/ta

,W.15.zhi:lg t.on O. Viana
• Reg. 100.'812

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO-----,
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

Folha de informação n. °. 46

•
Do processo 2004-0.089.364-5 em 18/05/2004 (a)	  thm.

gênia Joride. gana do

Auxiliar 
Técnico Adr.intstrativo

Á	
612,o15.6.00	 -"04

SEMAB.DAS
Sr. Diretor	 CÓPIA

Retornamos o presente, informando que no que compete a esta
Divisão, nada temos a opor e/ou a acrescentar ao parecer desta Secretaria
de fls. 16-22.

Sugerimos o encaminhamento deste à SEMAB/APENS, pela
competência, para atendimento à solicitação de fls.42.

•
São Paulo, 18 de maio de 2004.

BEATRISE. IiTENUTA MARTINS
Diretora Divido de Administração

da	 nda Escolar-DAS.2



São Paulo, 20 de maio de 2004.
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Folha n°	 dal,

Processo n°59/03
'Washington O. Viana

	

Rr=g 100 812	 -1
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO
DEPARTAMENTO DE ALIMENTAÇÃO E SUPRIMENTO 	 •

Do Processo 2004-0.089.364-5	 em 20/05/04	 Folha de Informação n° - 46 -

.	 Rute	 Perei

Ref.: Projeto de Lei 59/03	 RP, 635.598.6.00

SEMAB/APENS	
CO P1Sra. Eliana Vellozo,

Pela competência.

AUX. Técnic,oAdminist
Rute COral Pereira

AUX. Técnic,oAdministrativo

RP, 635.598.6.00

rcrn
WALTER CODO

Resp. pelo Depto. de Alimentação e Suprimento

SEMAB-DAS

:4;;;;*



E tal atividade é necessária, visto ainda não existir outra fonte
pig0/0

a. •sG.0A
go,

043‘3
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informação para obter estes dados.
••

• •

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO APULO — PMSP
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO — SEMAB

ASSESSORIA DE PROGRAMAS ESTRATÉGICOS EM NUTRIÇÃO E SAÚDE — APENS

Do Processo 2004-0.089.364-5 - Em 26105104 - Folha de Informação n°47

Destino: SGM / ATL - Gabinete da Prefeita

	

	 MEIRE SUELI MELLWO R PORANGABA
SOM

Para: Dra. June Alberici de Mello - Assessora Técnico-Legislativa Chefe

Assunto: Projeto de Lei Mun. N° 59/03, de autoria do Legislativo,
Vereadora Lucila Pizani Gonçalves, que objetiva a criação do Sistema de
Vigilância Nutricional e do Censo Nutricional no municípios_çlgAão Paulo.

!Folha no G. 4:9	 rid

Processo n°9/03

1) As ações previstas no projeto são bastante 
oportu i1Z.Cf(rego,410áVvigril

visto que ainda não são realizadas na sua totalidade e na—n—eVe-s-ginde%
o município precisa.	 riSPI
É importante salientar que não é competência do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN, instituído em fevereiro de
2003 através do Decreto n° 42.862, e vinculado à SEMAB, realizar os
levantamentos propostos pelo projeto em pauta (conforme apontado à
Folha 28), mas sim:

I - propor, acompanhar e fiscalizar ações do governo municipal na área de
segurança alimentar e nutricional;

II - articular áreas do governo municipal e de organizações da sociedade
civil para a implementação de ações voltadas para o combate às causas da
miséria e da fome, no âmbito do município;

III - incentivar parcerias que garantam mobilização e racionalização no uso
dos recursos disponíveis;

IV - coordenar campanhas de conscientização da opinião pública, com
vistas à união de esforços;

V - formular o plano municipal de segurança alimentar e nutricional.

A SEMAB através da APENS, já vem realizado por amostragem, vários
levantamentos visando verificar a situação nutricional da população
atendida pelos Programas de Alimentação Pública gerenciados pelo órgão,
a qual é composta por cerca de mais de um milhão de indivíduos, de todas
das faixas etárias (bebês, Pré-escolares, escolares, adolescentes, adultos
e idosos), matriculados em creches, escolas, casas lares, centros de
convivência, centros esportivos, etc...

Com relação às indagações da Folha n° 03, informamos:VV.!.	 ic.isnav caso Ne aueuewcayvv..7 41 GA %rei em	 n."./, II Nave MAN 1,"7.

COPIA.



abaixo apontados.

2%-ãÀ-Perelça 6VcellOzeOL

Nutricionista - CRN 4624
sp. Técnica SEMAB/APENS - RF 699.448.2.0

Folha n°	

Processo n°
Washington O. Viana
F-Z(.;1.

R

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO APULO — PMSP
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO — SEMAB

ASSESSORIA DE PROGRAMAS ESTRATÉGICOS EM NUTRIÇÃO E SAÚDE — APENS

Do Processo 2004-0.089.364-5 - Em 26105/04 - Folha de Informação n°48

i:EIRE SUELI LIEI.LVRO R PORANGABA

2) Quanto a indagação sobre a estimativa de custo para ãGibeta' ntação

deste projeto, é difícil calcular no presente momento, visto que depende da
forma que o mesmo será executado e de qual sua abrangência.

De qualquer forma, não implicará num custo inexeqüível e nem elevado,
visto que o município já tem vários recursos próprios com os quais pode
contar para implantá-lo, como: pessoal da área da saúde, sistemas
informatizados gerenciados pela PRODAM, convênios com universidades
(para obter estagiários, treinamentos), parcerias com a iniciativa privada,
etc... Acreditamos que estes recursos atuais já miabilizam o início da
implantação do projeto em pauta.	 rnputiCOPIA
3) Consideramos o projeto da maior relevância, e sua implantação
denotaria uma ação pioneira da gestão municipal, visto que:

- A avaliação do estado nutricional é o principal passo no diagnóstico da
saúde de crianças e populações, e um importante suporte técnico,
administrativo e político para o planejamento e gestão de programas
públicos, especialmente relacionados à saúde e abastecimento (incluindo-
se aqui os Programas Públicos de Alimentação, como o de Alimentação
Escolar).

- A falta de estudos e de um banco de dados sobre o assunto no município,
especialmente estudos longitudinais (ao longo do tempo), que
representariam uma ferramenta importante para o planejamento das ações

•	 públicas.

Sugerimos apenas que, se possível, sejam consideradas no projeto as
alterações propostas pela SEMAB/APENS às Folhas 18 à 20 do presente.

Sendo tudo o que nos cabe informar, encaminhamos com urgência o
presente para o que couber, e colocamo-nos à disposição pelos co

1 JUN 2004

Notar„Reft,Ifnamos,cbm urgência o presente processo, visto que o recebemos a liktdnnaagil~,

SEMAB / APENS - Rua Gastão Madeira, n° 150 Vila Maria
CEP: 02131.080 - Fones: 6631.1624 - Telefax: 6636.20

e-mail: apens©prefeitura.sp.gov.br

-	 5iria	 2,*(e
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Senhor Chefe de Gabinete

Washington

Processo

  nC.70.
Reg. 100.812

Ju Al,4rici de Mello
Assessor écnico-Legislativa Chefe

Gabinete da Prefeita — SGM/ATL
OAB/SP 25.767

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° 	 49

do processo n° 2004-0.089.364-5 	 em - 02-	 qat Ság MÊLLER1120 -1-4.-IPORANGAE3A

SOM. ATL

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei n° 59/03, de autoria do Legislativo, que objetiva

criar o Sistema de Vigilância Nutricional e o Censo Nutricional

em São Paulo, bem assim classificar a desnutrição calórico-

proteica como agravo sujeito a notificação compulsória em

todo o Município. Pedido de informações para subsidiar o

pronunciamento da CCJ.	 Folha n°	 do

Solicito o pronunciamento dessa Pasta sobre o

projeto de lei em referência, nos termos consignados na promoção de fl.03.

Por fim, havendo prazo legal para a resposta do

Executivo, encareço o retorno do presente a esta Assessoria até o_próximo dia

21 de junho, impreterivelmente.

São Paulo, 3 de junho de 2004



Do Processo  rio  2004-0.089.364-5 	em 08 /06 / 2004 (a)
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Folha n° aa,

1

Processo n° .5.710a
Washington O. Viana
Reg. 100.812

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUt0""---"'V"
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha de informaçao n° 50 .

INTERESSADO: SGM/ATL III

ASSUNTO: Sol. Pronunciamento s/ PL n° 059/03.

CÓPIA
SMS COVISA
Sra. Coordenadora Substituta

Encaminhamos o presente solicitando conhecer, avaliar e
pronunciar-se, observado o prazo estabelecido às fls. 49.

São Paulo, 08 de junho de 20 4

CRS° SCAZUFKA RIBEIRO
Chefe de Gabinete — SMS. G

PP,•"-rfC1.,.ert411.L,);
Vt5t1i4VICtA,r4,11-5-4

•

• 1 4 JUN 2004

RECEBIDO
elip
PO ?Au"

1.te,f3t'

• 0013çe,\s?



C,W•

4)''e>
SECRETARIA MUNICIPAL DA

Saúde

Do Processo n°2004-0.089.364-5 	 Em 16106/2004

CÓPIAInteressado: SGM/ATL III

Processo n° 59/0:3
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Folha n° 	 4f

lamin.

Or. .gésfa3"Neves

Coordenador da Vigifância em Sailã

SSIS

1.

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Vigilância em Saúde

FI.51

ilgsa 	 TWTA.SWIroworEs
T. 635.603.600

Assunto : Sol. Pronunciamento do PL 059/03 (Cria o Sistema de Vigilância
Nutricional em São Paulo, classifica a desnutrição calórico-
protéica como agravo sujeito à notificação compulsória em todo
o município e dá outras providências).

À
Gerência de Desenvolvimento de Gestão de Pessoas
A/C:Mônica Krauter de Andrade

Sr. Gerente:

Encaminhamos o presente para as devidas providências, observado o prazo

estabelecido às fls. 49.

Devolver a esta coordenação, com as informações pertinentes, o mais

rápido possível.

Atenciosamente,



.Folha n° 6-5.

Processo n°--IProcesso n° -57M
1Wesji1ngton O. Viana
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO E
GESTÃO DE PESSOAL

Folha de informação n°

Do Processo: 2004-0.089.364-5

INTERESSADO: SGM/ATL III
ASSUNTO: Sol. Pronunciamento
Nutricional em São Paulo, classifica
à notificação compulsória em todo o

Em:23/06/2004	 NIct)1""
V05145 0A-

WrTA1442c.

do PL 059/03 (Cria o Sistema de Vigilância
a desnutrição calórica protéica como agravo sujeito
município e dá outras providências).

Ópi
Proposta de Alteração ao Projeto de Lei 01-0059/2003,

da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

"Cria a Vigilância Alimentar e Nutricional no município de São Paulo, classifica a
Desnutrição Energético-Proteica — DEP, primária, como agravo sujeito a notificação
compulsória em todo o município e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1" - Fica criada a Vigilância Alimentar e Nutricional do município de São Paulo
vinculada, ao art. 6" inciso IV da Lei 8.080/90 de 19 de setembro de 1990 do Ministério da
Saúde — MS que estabelece como atribuição específica do Sistema Único de Saúde — SUS a
"Vigilância Nutricional e Orientação Alimentar", de caráter interdisciplinar e intersecretarial,
com os seguintes objetivos:

1- obter mecanismos ágeis de informação que possibilitem o acompanhamento da
situação nutricional da população;

II- propor diretrizes de intervenção e controle;
III-avaliar a pertinência e a eficácia das ações empreendidas;
IV-criar modelo de intervenção intersetorial e descentralização, com a participação,

prioritária, das secretarias competentes pela área de saúde, assistência social, educação
e subprefeituras.

Art. 2" - A Desnutrição Energético-Proteica, primária, em qualquer faixa etária passa a ser
agravo sujeito à notificação compulsória do município de São Paulo.
§ 1" - Caberá ao Executivo adotar critérios para o diagnóstico de casos de desnutrição
confirmados ou suspeitos, os mecanismos de notificação, bem como a forma de divulgação
das informações.
§ 2" - A notificação de que trata este artigo será obrigatória a todos os serviços de saúde do
município de São Paulo.
§ 3" - Outros agravos nutricionais serão objeto de atenção dos serviços de saúde.
§ 4" - Serão responsáveis pelas notificações todos os profissionais de saúde.
Art. 3" - Será garantido o controle de resultados, eficácia das intervenções com
monitoramento dos casos notificados c das intervenções bem como a centralização das
informações obtidas. 	 ANNO ).Y
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1. IFolha n° k-ro 

Processo n°	 k23
agton O. Viana
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-Saúde •
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Em:23/06/200,4 faurrhasl.ncoMEDES
ANA l*Woupall3c-AD"

Do Processo: 2004-0.089.364-5

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO E
GESTÃO DE PESSOAL

Folha de informação n°5'3

INTERESSADO: SGM/ATL III
ASSUNTO: Sol. Pronunciamento do PL 059/03 (Cria o Sistema de Vigilância
Nutricional em São Paulo, classifica a desnutrição calórica protéica como agravo sujeito
à notificação compulsória em todo o município e dá outras providências).

IA
Art. 4" - Será garantida à pessoa notificada, prioridade no atendimento nas unidades das
Secretarias Municipais de Educação e Assistência Social.
Art. 5" - Será garantida a prioridade para a inclusão das famílias dos notificados nos
programas sociais implementados pelo Executivo.
Art. 6" - Os agentes públicos envolvidos nas atividades de execução desta lei serão treinados e
capacitados para o desempenho de suas funções.

s Art. 8" - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades privadas nacionais ou
estrangeiras para atingir os objetivos desta lei.
Art. 9" — O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 120 dias a contar da data de
sua publicação.
Art. 10 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

0110	 Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

c



Folha n°	

I
Processo n° -57/08
Washington O. Viana

siáÉiarkulídelfii RA

MÔNICA KRACIffÉltDE ANDRADE
Nutricioniáta;RF: 554.703.2.01

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO E
GESTÃO DE PESSOAL

Do Processo: 2004-0.089.364-5

Folha de informação n°

ANA MARIA FREiTAS /,1
EDESEm:23/06/2004	 1CON

AUXILIARTEGAIN.
Sag

•

INTERESSADO: SGM/ATL III
ASSUNTO: Sol. Pronunciamento do PL 059/03 (Cria o Sistema de Vigilância
Nutricional em São Paulo, classifica a desnutrição calórica protéica como agravo sujeito
à notificação compulsória em todo o município e dá outras providências).

córi
COVISA-G
Sr. Coordenador

Em atenção ao solicitado à fls. 03 informamos:

1- O Projeto de Lei 59/03, está amparado na Lei 8.080/90 art. 6" inciso IV de 19 de
setembro de 1990 do Ministério da Saúde que estabelece como atribuição específica do
Sistema único de Saúde — SUS a Vigilância Nutricional e Orientação Alimentar.

2- Tendo em vista que a PMSP, conta com quadro de profissionais da saúde, recursos
próprios, sistema informatizado gerenciado pela PRODAM, a Vigilância Alimentar
Nutricional — VAN, como atribuição do SUS poderá ser implantada gradativamente no
município de São Paulo.

3- Consideramos o Projeto de Lei em tela, de extrema relevância e sua implantação
contribuirá sobremaneira, para o real conhecimento da situação nutricional da população pela
Administração Municipal.

4- Para adequação do Projeto de Lei em questão, a non-natização vigente do Ministério
da Saúde que trata da Vigilância Alimentar e Nutricional sugerimos, smj, alterações no texto
do Projeto de Lei.

São Paulo, 23 .1/lho de 2004
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Vigilância em Saúde

À
SMS/GABINETE
Sr. Chefe de Gabinete

CÓPIA

SMS GAB

zouN2004.
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Folha n°	 -eg 1	 do

Processo n0 
97/03

Washaon O. Viana	 .
5:EcneTe . ¡Ma DA..e.L -Saúde . - - ----

Fl. bb

Do Processo n° 2004-0.089.364-5 ,acowp..	 esANA /4~~Tee.ADM.
sms

Interessado: SGM/ATL III

Assunto : Sol. Pronunciamento do PL 059/03 (Cria o Sistema de Vigilância
Nutricional em São Paulo, classifica a desnutrição calórico-
protéica como agravo sujeito à notificação compulsória em todo
o município e dá outras providências).

Retornamos o presente com as providências em fls. 52 à 54.

Sem mais, nos colocamos a disposição para os esclarecimentos

•	 necessários.

Atenciosamente,

,

Dr.	 eves2W
Coordenador da Vigifância em Saúde

SWS

lamfn.
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